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Ata nº 48 / XIII / 2.ª SL 

 

Aos quatro dias do mês de outubro de 2016, pelas dezasseis horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Estrangeiros, na sala 7 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta Ata, com a seguinte, 

 

Ordem do Dia (OD): 

 

1. Informações gerais 

 

2. Proposta de Resolução n.º 19/XIII/1ª - Aprova o Acordo que cria uma 
Associação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e 
a América Central, por outro, assinado em Tegucigalpa, em 29 de junho de 2012: 
Deputada autora do parecer: Joana Lima - PS 

 

3. Aprovação de Ata 

 

 Ata n. º 44/XIII/2ª, da reunião de 20 de setembro de 2016 
 

4. Outros assuntos 

 

 

____________________________________ 

 

Iniciada a sessão, o Senhor Presidente da Comissão, Deputado Sérgio Sousa Pinto, 

começou por dar as boas vindas a todos os Senhores Deputados. Relativamente ao Ponto 

I da OD, o Senhor Presidente cedeu a palavra ao Senhor Deputado Paulo Pisco (PS), por 

solicitação deste, para informar a Comissão acerca dos resultados da visita efetuada ao 

Luxemburgo e que decorreu entre 12 e 14 de setembro, no âmbito das atividades do Grupo 

Parlamentar de amizade Portugal / Luxemburgo. Começou por assinalar o facto de, pela 

primeira vez, o Parlamento luxemburguês ter acionado um Grupo Parlamentar de Amizade 

com o seu congénere português. Estivera, representados nesta visita cinco grupos políticos 

nacionais com representação parlamentar, que participaram em encontros extremamente 

importantes com os Ministros luxemburgueses da Justiça, Emprego e Solidariedade, e 

Educação, tendo sido abordados assuntos de grande relevância para a comunidade 

portuguesa ali residente e que representam 20% da população ativa e cerca de 26% da 

população em idade escolar. 
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Interveio o Senhor Deputado Carlos Alberto Gonçalves (PSD) que, tendo integrado a 

referida delegação parlamentar nacional, corroborou todo o relato anterior. Informou, ainda, 

que um dos Ministros participantes na referida reunião era de origem portuguesa e que em 

todos os gabinetes governativos existiam colaboradores de origem portuguesa. 

 

Ainda no âmbito das Informações Gerais, foi apresentado o calendário proposto pelo 

Ministério dos Negócios Estrangeiros para realização das audições regimentais, cujo teor 

mereceu a concordância de todos os Deputados presentes. 

 

No Ponto 2., tomou a palavra a Senhora Deputada Joana Lima (PS) para apresentar 

o seu Relatório sobre a Proposta de Resolução identificada supra. Assim, procedeu a 

Senhora Deputada ao enquadramento da matéria, aludindo ao respetivo âmbito e 

objeto, tendo realçado o facto de o presente instrumento constituir o primeiro Acordo de 

Associação regional deste tipo celebrado pela UE. Na sua essência, o Acordo assenta 

no Nele são estabelecimento de três pilares fundamentais: diálogo político, cooperação 

e comércio. Estes três pilares sustentam os principais objetivos do Acordo: crescimento 

económico, promoção da democracia e estabilidade política, no sentido de reduzir a 

pobreza, aprofundar a integração regional e o desenvolvimento sustentável da região. 

Concluiu, realçando a relevância do presente Acordo no contexto das relações da União 

Europeia e dos diferentes países-membros com a América Central, entendendo que a 

Proposta reúne condições para ser votada em Plenário. 

Nesta sequência, intervieram os seguintes Senhores Deputados: 

Paulo Neves (PSD), que saudou o trabalho produzido pela Relatora e sinalizou a 

relevância das relações da União Europeia com as regiões ultraperiféricas, como é o 

caso da Madeira, e o facto de este acordo-tipo poder constituir exemplo para aplicação 

noutros casos futuros; 

Carla Cruz (PCP), que saudou todos os presentes, e salientou a objetividade do 

Relatório produzido, pese embora a posição do PCP seja de grande reserva 

relativamente a este acordo, cuja tipologias acarreta, geralmente, e como qualquer outro 

acordo de livre comércio, consequências muito negativas para as partes mais frágeis, 
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mormente no capítulo económico, o que impõe a necessidade de acompanhar de muito 

perto a sua implementação e execução. 

Submetido a votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes. 

Relativamente ao Ponto 3., foi analisado o teor da ata em presença, tendo seguidamente e 

em votação, sido a mesma aprovada por unanimidade dos Deputados presentes. 

 

Informou seguidamente o Senhor Presidente que a próxima sessão teria lugar a 18 de 

outubro, pelo que, nada mais havendo a discutir ou tratar, deu a sessão por encerrada pelas 

dezasseis horas e trinta e cinco minutos. 

 

A presente reunião possui registo áudio consultável em: 

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_CNECP/CNECP_20161004.mp3 

 

Palácio de S. Bento, 4 de outubro de 2016 

 

O Presidente da Comissão, 

 

     (Sérgio Sousa Pinto) 

  

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_CNECP/CNECP_20161004.mp3
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Martins 
 Ângela Guerra 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Domicilia Costa 
 Filipe Lobo D' Ávila 
 Gabriela Canavilhas 
 Isabel Santos 
 Joana Lima 
 Jorge Moreira da Silva 
 Paula Teixeira da Cruz 
 Paulo Neves 
 Paulo Pisco 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Carla Cruz 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Páscoa Gonçalves 
 João Oliveira 
 José Cesário 
 Lara Martinho 
 Nuno Magalhães 
 Ricardo Baptista Leite 
 Sérgio Azevedo 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ascenso Simões 
 Pedro Filipe Soares 
 Porfírio Silva 
 
 
 

 

A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão de Negócios Estrangeiros e 

Comunidades Portuguesas, realizada no dia 23/11/2016.  

 


